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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O 

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2013792-08.2014.815.0000 
RELATOR     :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
AGRAVADO : Roberto Antônio Alves de Araújo
ADVOGADOS      : Renata Galvão de Araújo, Rodrigo Galvão de Araújo e Nícia

Maria Gondim César

PROCESSUAL  CIVIL  – Agravo  de
Instrumento  – Cumprimento de sentença –
Exceção de pré-executividade – Rejeição –
Irresignação –  Intimação  de  advogado
diverso daquele expressamente indicado –
Nulidade  do  ato  processual  e  dos
posteriormente praticados – Jurisprudência
do STJ e do TJPB – Provimento.

–  “Havendo  requerimento  expresso  de
intimação exclusiva de advogado indicado
pela  parte,  restará  configurado
cerceamento de defesa com a publicação
da  comunicação  processual  em nome  de
qualquer  outro  causídico,  ainda  que
também  constituído  nos  autos.”  (AgRg  no
REsp  1416618/RS,  Rel.  Ministro  MARCO
BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
06/05/2014, DJe 13/05/2014). 

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação uníssona, dar provimento ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  BANCO  BRADESCO
FINANCIAMENTOS S/A, irresignado com a decisão proferida pela M.M. Juíza
da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação de revisão
contratual,  fase  de  cumprimento  de  sentença,  rejeitou  a  exceção  de  pré-
executividade  oposta  em  face  da  parte  autora/exequente,  ROBERTO
ANTÔNIO ALVES DE ARAÚJO.

Na decisão dardejada (fls. 19/22), entendeu
a magistrada primeva ser válida a intimação (fl. 199 destes autos e 130 dos
autos originais) para que o banco executado, ora agravante, pagasse em 15
(quinze) dias o valor atualizado apontado pelo exequente, sob pena de incidir
multa de 10% (dez por cento) sobre a condenação e realização de penhora,
em que pese ter sido publicada em nome da advogada Ana Cláudia Cabral
Sparadani,  quando havia pedido expresso para que as publicações fossem
dirigidas  ao  advogado  Wilson  Sales  Belchior,  ao  fundamento  de  que  a
causídica subscreveu todas as peças processuais apresentadas no processo,
não tendo havido prejuízo à ciência do ato processual.

Irresignado, o banco  executado interpôs o
presente  agravo,  aduzindo,  em síntese,  que  a  intimação  para  pagamento
espontâneo encontra-se eivada de vício, uma vez que na peça contestatória e
demais  petições protocoladas  no  feito,  sempre  requereu  que  “todas  as
intimações  e  notas  de  foro  alusivas  ao  processo  fossem  endereçadas
EXCLUSIVAMENTE em nome do causídico Wilson Sales Belchior, sob pena
de nulidade”.

Por  conta  disso,  requereu, “in  limine”,  a
atribuição  do  efeito  suspensivo  ao  recurso,  para  determinar  a  imediata
suspensão do cumprimento da sentença. No mérito, pugna pelo provimento
do  agravo,  para  que  seja  declarada  nula  a  suso mencionada  intimação  e
demais atos processuais posteriormente praticados.

Decisão liminar às fls.  295/300 dos autos,
atribuindo efeito suspensivo ao recurso.

À fl. 305 destes autos, a M.M. Juíza “a quo”
prestou as informações solicitadas, noticiando o cumprimento do disposto no
artigo 526 do CPC.
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Contrarrazões  às  fls.  306/308,  pugnando
pelo desprovimento do recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de Justiça ofereceu parecer  (fls.  313/316),  sem manifestação
acerca do mérito recursal.

É o relatório. Passo a decidir.

V O T O

Presentes os pressupostos recursais intrín-
secos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato extin-
tivo ao direito de recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do seguimento do re-
curso), conheço do recurso de agravo de instrumento interposto.

Analisando o presente recurso, observa-se
que a instituição bancária recorrente visa reformar da decisão  interlocutória
que rejeitou a exceção de pré-executividade por ela oposta.

Entendeu  o  juízo  primevo  ser  válida  a
intimação  para  pagamento  espontâneo  em 15 (quinze)  dias,  sob  pena  de
incidir  multa de 10% (dez por cento)  sobre a condenação e realização de
penhora (fl. 199 destes autos e 130 dos autos originais).

O banco agravante embasou seu pleito em
razão da  intimação ter sido publicada  em nome  da advogada Ana Cláudia
Cabral  Sparadani,  quando  havia  requerimento  expresso  para  que  as
intimações e comunicações acerca do processo fossem dirigidas ao advogado
Wilson Sales Belchior.

Assiste razão ao recorrente.

É que, de fato,  percebe-se que o agravante
apresentou junto ao juízo “a quo” petição pugnando para que as intimações e
notificações de estilo fossem endereçadas exclusivamente ao patrono Wilson
Sales Belchior (fls. 80/100). 

Acontece  que,  perlustrando  os  presentes
autos,  verifica-se  que  o pedido  não  foi  observado,  uma  vez  que  a  suso
mencionada  intimação,  para cumprimento espontâneo da condenação, não
ocorrera como requerido (fl. 199 destes autos e 130 dos autos originais), haja
vista que inexistiu menção específica ao causídico outrora indicado.
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Ademais, na primeira oportunidade após a
intimação de fl. 222 (fl. 146 do autos de origem), a qual foi realizada em nome
do  causídico  indicado  expressamente  na  peça  contestatória,  o
promovido/recorrente arguiu a nulidade da intimação, através de exceção de
pré-executividade.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
diversos precedentes retratando que, havendo requerimento expresso de que
as  intimações  sejam  endereçadas  e  publicadas  em  nome  de  advogado
indicado  e  constituído  nos  autos,  caracteriza-se  cerceamento  de  defesa  a
publicação de intimação em nome de outro advogado, mesmo que também
esteja devidamente constituído.

Nesse  sentido,  colaciono  os  seguintes
julgados: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO.  PARTE
REPRESENTADA  POR  VÁRIOS  ADVOGADOS.
INTIMAÇÃO  EXCLUSIVA.  PEDIDO  EXPRESSO.
PREJUÍZO  CONFIGURADO.  VÍCIO  ARGUIDO
TEMPESTIVAMENTE.  NULIDADE.  OCORRÊNCIA.  1.
É válida a publicação feita  em nome de qualquer dos
advogados  representantes  da  parte,  mesmo  que
substabelecidos, desde que não haja pedido expresso de
intimação exclusiva em nome de determinado patrono. 2.
Hipótese em que não foi observado pedido expresso de
intimação  exclusiva  e,  não  obstante  outro  advogado
tenha atendido a posteriores intimações, seu nome foi
suprimido  da  autuação,  gerando  a  nulidade  da
subsequente  intimação. 3.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg  no  REsp  1292984/RJ,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 23/09/2014, DJe 06/10/2014). (grifei).

E,

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL  -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO
CONTRA  A  REJEIÇÃO  DO  PEDIDO  DE
RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE  DE  ATOS
PROCESSUAIS,  EM  RAZÃO  DA  INTIMAÇÃO  DE
ADVOGADO  DIVERSO  DAQUELES
EXPRESSAMENTE  INDICADOS  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DANDO  PROVIMENTO  AO
RECLAMO  DO  PARTICIPANTE/ASSISTIDO,
DECRETADA  A  NULIDADE  DOS  ATOS
PROCESSUAIS POSTERIORES AO JULGAMENTO DA
APELAÇÃO.  INSURGÊNCIA  DA  ENTIDADE  DE

4



Agravo de Instrumento nº 2013792-08.2014.815.0000 

PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  1.  Nulidade  dos  atos
processuais  posteriores  ao  julgamento  do  recurso  de
apelação,  em  razão  da  inobservância  de  pedido
expresso de intimação de procuradores específicos. 1.1.
Havendo requerimento expresso de intimação exclusiva
de advogado indicado pela parte,  restará configurado
cerceamento  de  defesa  com  a  publicação  da
comunicação processual  em nome de  qualquer  outro
causídico,  ainda  que  também  constituído  nos  autos.
Caracterização da causa de nulidade prevista no artigo
236, § 1º, do CPC. Precedentes da Corte Especial. 1.2. O
vício existente na regularidade da intimação, ensejador
da nulidade relativa do ato processual, deve ser alegado
na primeira oportunidade em que couber à parte falar
nos autos, sob pena de preclusão (artigo 245 do CPC).
Precedentes.  Hipótese  em  que  constatada  a  oportuna
alegação do vício, bem como o prejuízo causado à parte
(trânsito  em  julgado  da  decisão  que  lhe  foi
desfavorável),  afigurando-se  imperiosa  a  proclamação
da nulidade. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
REsp  1416618/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/05/2014,  DJe
13/05/2014).  (grifei).

Ainda,

PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO/PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE
ADVOGADO.  REQUERIMENTO  EXPRESSO.
NULIDADE  CONFIGURADA.  1.  Havendo
requerimento  expresso  de  que  as  intimações  sejam
endereçadas  e  publicadas  em  nome  de  advogado
indicado  e  constituído  nos  autos,  caracteriza-se
cerceamento de defesa a publicação de intimação em
nome de  outro  advogado,  mesmo que  também esteja
devidamente  constituído. Precedentes.  2.  Agravo
regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg
no  REsp  915.495/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27103/2012,
DJe 10/04/2012).  (grifei).

Perfilha  o  mesmo entendimento  este
Egrégio Tribunal de Jutiça, veja-se: 

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANO  MORAL  E
MATERIAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
SEGUNDO GRAU - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NO
NOME  DO  ADVOGADO  QUE  FEZ  PEDIDO
EXPRESSO  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
DIREITO  DE  RECORRER  NULIDADE
CONFIGURADA  -  ANULAÇÃO  DOS  ATOS
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PROCESSUAIS  POSTERIORES  À  DECISÃO
INTIMAÇÃO  NECESSÁRIA -  PROVIMENTO  DO
RECURSO.  -  A  intimação pode  ser  feita  em nome de
qualquer dos advogados com poderes para representar a
parte,  seja  por  procuração  ou  por  substabelecimento,
salvo se houver pedido expresso de intimação exclusiva
de determinado advogado. Jurisprudência desta Corte e
do  STJ.  (Apelação  Cível  N°  70054524822,  Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Matilde Chabar Maia, Julgado em 29/08/2013). (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20007043420138150000,  3ª  Câmara cível,  Relator  Dr.
José Guedes Cavalcanti Neto - Juiz convocado , j. em 24-
04-2014).  (grifei).

E,

AGRAVO DECISÃO QUE NÃO RECEBEU 0 RECURSO
DE APELAÇÃO CÍVEL REQUERIMENTO PRÉVIO E
EXPRESSO  DE  INTIMAÇÃO  EXCLUSIVA  DE
ADVOGADO  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE
ADVOGADO DIVERSO CONTAGEM DE PRAZO QUE
NÃO  TOMOU  COMO  PONTO  PARTIDA  A
CIENTIFICAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  CAUSÍDICO
CERCEAMENTO DE DEFESA NULIDADE DOS ATOS
POSTERIORES  PROVIMENTO  .  Havendo
requerimento  expresso  de  que  as  intimações  sejam
endereçadas e publicadas no nome de um determinado
advogado  constituído  nos  autos,  constitui-se
cerceamento  de defesa  a  publicação de intimação no
nome de  outro  advogado,  mesmo que  também esteja
este  devidamente  constituído,  devendo  ser  declarados
nulos  os  atos  posteriormente  praticados. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
07520060023480001,  3º  CÂMARA  CÍVEL,  Relator
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  ,  j.  em 20-08-2012).
(grifei).

Assim,  tendo  havido  pedido  expresso  de
intimação exclusiva, imprescindível que  a intimação de fl. 130 dos autos de
origem tivesse sido publicada em nome do advogado indicado.

Ante  o  exposto  DOU  PROVIMENTO ao
presente agravo de instrumento,  para declarar a nulidade da intimação para
pagamento espontâneo da execução de sentença, bem como todos os atos
processuais posteriores, devendo o juízo “a quo” promover nova intimação do
banco  executado,  em  nome  do  advogado  indicado  expressamente  na
contestação. 

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa , Juiz Convocado, em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de abril de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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